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| - RELATORIO

Pelo projeto em exame, segundo o seu art. 1° sdao
criados os seguintes cargos de Agéncias Reguladoras:

| - cento e cinquenta cargos de Técnico em Regulacéo de
Petréleo e Derivados, Alcool Combustivel e Gas Natural, de nivel intermediario,
da Carreira de Suporte a Regulacdo e Fiscalizacdo de Petroleo e Derivados,
Alcool Combustivel e Gas Natural, que integrardo o Quadro de Pessoal da
Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis — ANP; e

I - duzentos e cinquenta cargos de Técnico
Administrativo, de nivel intermediario, da Carreira de Técnico Administrativo,
assim distribuidos:

a) no Quadro de Pessoal da Agéncia Nacional do
Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis — ANP: trinta cargos;

b) no Quadro de Pessoal da Agéncia Nacional de Aguas
— ANA: cem cargos; e



¢) no Quadro de Pessoal da Agéncia Nacional de Saude
Suplementar — ANS: cento e vinte cargos.

A proposi¢cdo também cuida da transformacdo de atuais
cinquenta cargos vagos de Técnico em Regulagédo e Vigilancia Sanitaria, de
nivel intermediario, da Carreira de Suporte a Regulacdo e Fiscalizacdo de
Locais, Produtos e Servicos sob Vigilancia Sanitaria em cinquenta cargos de
Técnico Administrativo, de nivel intermediario, da Carreira de Técnico
Administrativo, ambos tratados na Lei no 10.871, de 20 de maio de 2004.

A fim de adequar-se ao disposto desta Lei, 0 Anexo | da
Lei n°®10.871, de 2004, recebe nova versao com o projeto ora em exame.

A Comissédo de Trabalho, de Administracdo e Servico
Publico aprovou unanimemente o Projeto de Lei n°® 5.911, de 2009, nos termos
do parecer do relator, Deputado Mauro Nazif.

A Comissdo de Financas e Tributagdo concluiu,
unanimemente, pela compatibilidade e adequacao financeira e orcamentaria do
Projeto de Lei n® 5.911, de 2009, com emenda, nos termos do parecer do
relator, Deputado Claudio Puty.

A emenda aprovada na Comissdo de Financas e
Tributagcéo tem por fim adequar a proposi¢éo ao que dispde o art. 169, § 1°, da
Constituicao da Republica. Esse dispositivo constitucional trata da exigéncia de
dotacdo orcamentéria prévia para atender as projecdes de despesa de pessoal.

E o relatério.

II - VOTO DO RELATOR

Conforme determina o Regimento Interno da Camara dos
Deputados (art. 32, 1V, a), cabe a esta Comissao de Constituicdo e Justica e de
Cidadania se pronunciar acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa da matéria.

Pela inteligéncia do art. 84 da Constituicdo da Republica,
o Presidente da Republica — Chefe do Poder Executivo —, deve dispor sobre a
organizacdo da administragdo publica por meio de lei, sempre que houver



aumento da despesa. Nao havendo despesa, pode o Poder Executivo dispor
sobre a matéria por meio de decreto. No caso, a criagdo de cargos implica
aumento de despesa da Uniao.

Eis por que a forma eleita — projeto de lei — € a adequada.
A matéria €, assim, constitucional.

No que concerne a juridicidade, observa-se que o projeto
em nenhum momento contraria 0os principios gerais do direito que informam o
sistema juridico patrio. A proposicao é, desse modo, juridica.

No que concerne a redacdo e a técnica legislativa, esta
relatoria ndo detecta problema, salvo a ordem dos artigos. O artigo que
determina que a lei deve entrar em vigor na data de sua publicacdo — a
clausula de vigéncia —, por uma razao logica, deve ser o ultimo.

E também constitucional, juridica e de boa técnica a
emenda aprovada na Comisséo de Financas e Tributag&o.

Haja vista o que acabo de expor, voto pela
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n°
5911, de 2011, na forma da emenda de redacdo anexa, e pela
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Emenda de
Adequacéo da Comisséao de Financas e Tributacéo.

Sala da Comisséo, em de de 2013.

Deputado OSMAR SERRAGLIO
Relator
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EMENDA N* 1

O atual art. 5° do projeto passa a art. 6°, e o atual art. 6°

passa a art. 5°.

Sala da Comisséo, em 28 de agosto de 2013.

Deputado OSMAR SERRAGLIO
Relator
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